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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar por meio dos processos trabalhistas 

da Junta de Conciliação e Julgamento de Itacoatiara (JCJ-ITA), cidade do interior do estado 

do Amazonas, as experiências e perspectivas de resistências de trabalhadores naquele foro 

judicial, bem como investigar práticas de atuação e participação política daqueles sujeitos no 

período da ditadura-civil militar brasileira (1964-1985). Para essas análises, partimos de 

documentação arquivada e preservada pelo Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 11ª 

Região (CEMEJ/TRT11/Manaus), onde se encontram os dissídios individuais de 1977 a 1989, 

buscando surpreender nessa documentação perspectivas de modos de vida e de trabalho 

daqueles trabalhadores, podendo-se igualmente ampliar nesse percurso investigativo o 

entendimento das presenças, experiências e luta dos trabalhadores no espaço da Justiça do 

Trabalho naquele período. 
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Introdução 

 

 No dia 11 do mês de novembro de 1977, sexta-feira, o trabalhador Valter2 compareceu 

à Junta de Conciliação e Julgamento de Itacoatiara, visando reivindicar de seu antigo patrão o 

pagamento de seus direitos negados na relação de trabalho. Por meio de sua reclamação 

verbal, Valter reivindica o pagamento de Aviso Prévio, Gratificação de Natal, Férias 

proporcionais e salário retido, totalizando a quantia de C$ 570,003. 

 Em termo de reclamação, registrado pelo Secretário da Junta, o trabalhador declara 

aspectos da relação trabalhista, no qual realizava oito horas diárias de trabalho, com salário a 

C$ 30,00 por dia. Demitido dezesseis dias após o início dos serviços, Valter denuncia no 

espaço da Justiça do Trabalho que foi “contratado para a construção de barracão para 

depósito”, declarando ainda que sua demissão ocorreu “antes do término da obra, 
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imotivadamente e sem aviso prévio; que o reclamado deixou de pagar-lhe os últimos 6 dias 

trabalhados”4. 

 Importante destacar de seu comparecimento para reclamação verbal, que esta não se 

constitui como ação isolada, no que se faz acompanhar por dois colegas seus, designados 

como testemunhas para a audiência. Moradores no mesmo endereço residencial, no bairro de 

Jauary, trabalhadores na condição de reclamante e testemunhas são partes constituintes de um 

movimento amplo de resistências e reivindicações na cidade de Itacoatiara daquele momento.  

 A partir de suas práticas de organização, em constantes idas e retornos ao espaço da 

Junta de Conciliação e Julgamento, observamos no conjunto documental as suas maneiras de 

articular ações e reivindicações trabalhistas, de modo a reconhecer a Justiça do Trabalho 

enquanto local de denúncias e luta por direitos, evidenciando ainda que a relação entre 

trabalhadores e patrão não termina após a demissão.  

 Tendo em vista a reclamatória de Valter, o presente trabalho parte da análise e 

problematização dos processos trabalhistas da Junta de Conciliação e Julgamento de 

Itacoatiara nas décadas de 1970 e 1980, tendo como objetivo o de revalorizar as experiências 

de vida dos trabalhadores e trabalhadoras, visando ainda compreender suas perspectivas de 

resistência e práticas de organização. Compreendendo a história enquanto relação ativa e 

coletiva com o passado, o historiador Jean Chesneaux (1995) aponta a relação fundamental 

entre saber histórico e prática social5, de modo que “nosso conhecimento do passado é um 

elemento ativo do movimento da sociedade, é uma articulação das lutas políticas e 

ideológicas, uma zona asperamente disputada”6. 

 A partir da leitura em série do conjunto documental, surgem temáticas de pesquisa que 

direcionam as seguintes problematizações: Quais as perspectivas de resistências dos 

trabalhadores em suas práticas de organização naquele momento? De que maneira o processo 

histórico de relações dos trabalhadores constrói e reconstrói cotidianamente a luta por direitos 

na cidade de Itacoatiara? Nesse sentido, buscamos observar os trabalhadores enquanto 

protagonistas de suas lutas na Junta de Conciliação e Julgamento, sujeitos ativos que resistem 

cotidianamente nas disputas políticas na cidade de Itacoatiara daquele período, possuindo suas 

práticas, conhecimentos, costumes e experiências.  
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 De acordo com a perspectiva da historiadora Maria do Rosário da Cunha Peixoto 

(1994), é necessário compreender os trabalhadores não como “força de trabalho”, mas como 

“sujeitos sociais que viveram e pensaram sua própria existência, improvisando papéis na luta 

pela sobrevivência”7. É por meio dessa perspectiva que se faz central o trabalho a partir das 

experiências, capaz de evidenciar relações sociais determinadas e, igualmente, recuperar os 

diferentes projetos que se apresentam no social, vitoriosos ou não8. 

 De modo semelhante, ao discutir problemas referentes à política de preservação e 

produção do patrimônio coletivo, Maria Célia Paoli (1992) destaca a importância do trabalho 

de “construção de um outro horizonte historiográfico” mediante a recriação da memória de 

ações, resistências e projetos daqueles que perderam o poder e a visibilidade de suas 

participações coletivas9. Ainda segundo Paoli, “fazer com que experiências silenciadas, 

suprimidas ou privatizadas da população se reencontrem com a dimensão histórica”, constitui 

um dos grandes desafios e possibilidades que se apresentam para a produção de uma história 

voltada ao “direito ao passado”10. 

 Dialogando ainda com o trabalho do historiador João Carlos de Souza (1995), 

trabalhamos com a perspectiva da construção de uma história alternativa enquanto meio de 

superação dos pressupostos de linearidade e determinismos, sendo aquela história realizada a 

partir do trabalho crítico com as fontes na pesquisa11. Dessa forma, das análises de 

experiências do cotidiano é que percebemos a constituição histórica do processo de 

construção contínua da cultura pelos trabalhadores12. 

 

Experiências de vida em disputas trabalhistas 

 

 No dia 23 de novembro de 1977, quarta-feira, às nove horas, o trabalhador Valter 

retornou à Junta para a audiência. Seu antigo patrão também se encontra presente, 

pessoalmente e sem representação de advogados, do que a primeira fala registrada no termo é 

de sua contestação: 
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que a reclamação deve ser julgada totalmente improcedente, de vez que o 

reclamante nunca foi seu empregado; que na verdade uma vez contratou o 

reclamante para fazer a limpeza do quintal de sua residência particular, tendo 

sido combinado o preço de duzentos cruzeiros, cujo valor foi pago; que 

posteriormente, chamou o reclamante para empilhar umas madeiras em uma 

construção que o contestante está fazendo; que por esse serviço ajustou uma 

diária de trinta cruzeiros; que pelos serviços não havia qualquer vínculo de 

emprego, mesmo porque o reclamante lá comparecia quando queria, muitas 

vezes embriagado, mandando dizer que não ia trabalhar porque ia levar sua 

genitora para receber a mensalidade do FUNRURAL e, outras vezes, 

encontrando-se embriagado, também não ia trabalhar; que, visto o exposto, 

nenhuma das parcelas pleiteadas na inicial são devidas e, principalmente, a 

de saá, digo, salários retidos, pois nada ficou a dever ao reclamante13. 
 

 Conforme se observa, a contestação por parte do reclamado se volta para a 

desvalorização dos trabalhos realizados por Valter, desvalorizando também a abertura da 

reclamatória, acusando-a de improcedente por não ter sido o trabalhador seu empregado. 

Além disso, cabe assinalar a acusação do trabalhador como “embriagado”, evidenciando na 

Junta os conflitos na relação de trabalho e tentativas de disciplinamento e controle do 

trabalhador por parte do patrão, no que Valter “comparecia quando queria”.  

  Após a contestação da parte reclamada, constituindo sua presença no tribunal, Valter 

recusa a proposta de conciliação e, logo em seguida, tem sua fala registrada nos autos do 

processo, em que se observa: 

que o reclamante foi contratado, primeiramente, para fazer a limpeza do 

quintal, mediante empreitada; que o valor da empreitada lhe foi corretamente 

pago; que depois o reclamado mandou o depoente fazer uma barraca no 

quintal; que o depoente derrubou uma barraca velha que existia e construiu 

uma nova; que essa barraca foi construída de madeira e coberta de palha; que 

para fazer esse serviço o depoente gastou uma semana; que para o trabalho o 

depoente contratou dois ajudantes; que o preço desse serviço não chegou a 

ser acertado entre as partes; que por esse serviço recebeu um adiantamento 

de duzentos e oitenta cruzeiros; que pagava, digo, que o reclamado lhe 

prometeu pagar uma diária de trinta cruzeiros; que ficou devendo noventa 

cruzeiros para os dois ajudantes; que o serviço da barrava foi feita no mes de 

outubro, mas não está certo da data; que essa barraca foi construída para 

constrir, digo, para servir de depósito; que a construção foi feita no próprio 

quintal do reclamado; que além desse serviço o depoente trabalhou cinco 

dias no hotel, digo, no hotel L., de propriedade do reclamado; que no hoel, 

digo, no hotel o depoente fez serviço de braçal, carregando madeira e terra 

do quintal para fora; que também esse serviço não teve preço ajustado, mas 

por ele recebeu a quantia de duzentos e oitenta cruzeiros14. 
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 Através de sua fala, observamos de que forma o trabalhador evidencia sua presença e 

voz no espaço da Justiça do Trabalho, sendo sua fala voltada para a valorização de seus 

trabalhos realizados. Perante o Juiz Presidente e seu antigo patrão, Valter descreve que 

trabalhou “na limpeza do quintal”, na derrubada de uma barraca velha e construção de uma 

nova “de madeira e coberta de palha”, na qual teve “dois ajudantes” e “gastou uma semana”, e 

no trabalho de carregar “madeira e terra do quintal para fora” durante cinco dias no hotel de 

propriedade do reclamado. 

 É por meio da valorização de seus diferentes saberes que o trabalhador contesta a fala 

da parte reclamada. Nesse sentido, apesar de ficar registrado pela Junta como trabalho 

“braçal”, Valter evidencia e valoriza seus valores e conhecimentos no espaço da Justiça do 

Trabalho, constituindo-se enquanto protagonista nos autos do processo trabalhista.  

 Sem constar o registro da presença das testemunhas designadas para a audiência, as 

partes conciliam, do que o reclamado efetua em audiência o pagamento da quantia de C$ 

50,00, sendo o acordo por “mera liberalidade, sem reconhecimento do vínculo 

empregatício”15. Por seu lado, a Junta aparece na audiência como isenta na conciliação entre 

as partes, homologando o acordo sem divergências. 

 Para além do resultado do dissídio, o qual evidencia dimensões de conflito e 

contradições sociais na cidade de Itacoatiara naquele período, cabe destacar as disputas entre 

trabalhador e patrão nas relações trabalhistas e seu desdobramento para o espaço da Junta de 

Conciliação e Julgamento. Desse modo, observamos as resistências dos trabalhadores através 

das aberturas de reclamatórias naquele foro judicial, presença contínua em suas práticas 

experiências de vida e luta por direitos. 

 Sendo assim, partindo das reflexões de Marilena Chaui (1996), buscamos observar no 

conjunto documental as práticas de conformismo e resistência através da luta cotidiana dos 

trabalhadores, em defesa de seus direitos e na busca do direito à cidadania, ao passo que se 

constituem como sujeitos sociais16. Por meio disso, buscamos evidenciar na documentação as 

experiências de luta política dos trabalhadores, “não só aquelas que se expressam sob formas 

organizadas como também as ‘formas surdas’ de resistência, estratégias ocultadas de 

subordinação e controle”17. 
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 Considerando a legislação trabalhista como processo histórico marcado por diversas 

lutas dos trabalhadores18, buscamos evidenciar as presenças de homens, mulheres e crianças 

na Justiça do Trabalho, sendo este poder judiciário um campo de luta e resistências que 

envolvem valores, sentimentos e perspectivas sociais de trabalhadores e trabalhadoras. 

 

Considerações finais 

 

 Tendo em vista a análise dos processos trabalhistas das décadas de 1970 e 1980, 

compreendemos as presenças dos trabalhadores na Justiça do Trabalho a partir de suas 

práticas de organização e perspectivas de resistência, em que se fazem acompanhar de colegas 

como forma de solidariedade e apoio nos autos dos processos trabalhistas. Os movimentos de 

resistência e luta por direitos apontam para a constante construção da Junta de Conciliação e 

Julgamento na cidade de Itacoatiara, realizada por meio das idas e retornos diários dos 

trabalhadores.  

 Lembrando o que fica ressaltado por Walter Benjamin (1987), para além de tentar 

compreender aqueles processos trabalhistas enquanto abertos durante e após a ditadura civil-

militar de 1964, partimos da reflexão de que o “Estado de exceção” é a regra19, na qual as 

vitórias não cessam para os vencedores20. Nesse sentido se questiona: para quem a ditadura 

termina em 1985, e, de modo semelhante, como a Justiça do Trabalho se comporta frente à 

promulgação da Constituição Federal de 1988? São problemas que se evidenciam pela leitura 

em série da documentação e que possibilita ampliar reflexões sobre a formação histórica da 

Justiça do Trabalho no Brasil. 

 Conforme a proposta apresentada neste trabalho, a discussão acerca desses problemas 

deve considerar central as experiências de vida e o histórico de luta e resistências dos 

trabalhadores. Como ficou aqui apresentado pela leitura do processo trabalhista aberto por 

Valter, os trabalhadores se utilizam de perspectivas suas de resistência e negociação, 

perspectivas essas relacionadas às suas vidas cotidianas, às formas de trabalho, aos contatos e 

amizades com vizinhos e colegas de trabalho. 

 Através disso, evidencia-se a construção de valores na luta por justiça, mediante 

vontades, sentimentos e perspectivas de resistência. É da leitura em série dessas idas e 
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retornos constantes de homens, mulheres e crianças à Justiça do Trabalho, em processos 

abertos de forma individual e coletiva, através de suas práticas de organização, que 

percebemos e problematizamos o processo de disputas e resistências que perpassa o 

movimento histórico de disputas trabalhistas e luta por direitos na Junta de Conciliação e 

Julgamento de Itacoatiara. 
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